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Fundamentos

Aspectos jurídicos (marcos legais):

› Decretos – 1986, 1994, 2004, 2015

› Leis – 1953, 1957, 1985, 1986, 1993, 1997

Aspectos cartográficos:

› Linha geodésica

› Ortodrômica

› Sistema de projeção

› Sistema geodésico
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Linha de Tempo

› Lei n. 2.004 de 03 de outubro de 1953
› Lei n. 3.257 de 02 de setembro de 1957
› Lei n. 7.453 de 27 de dezembro de 1985
› Lei n. 7.525 de 22 de julho de 1986
› Decreto n. 93.189 de 29 de agosto de 1986
› Lei n. 8.617 de 04 de janeiro de 1993 
› Decreto n. 1.290 de 21 de outubro de 1994
› Lei n. 9.478 de 06 de agosto de 1997
› Decreto n. 4.983 de 10 de fevereiro de 2004
› Decreto n. 8.400 de 4 de fevereiro de 2015
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Lei n. 2.004 de 03 de outubro de 1953

Dispõe sobre a Política Nacional do Petróleo e define as 

atribuições do Conselho Nacional de Petróleo e institui a 

Sociedade Anônima

Lei n. 7.453 de 27 de dezembro de 1985

Modifica o artigo 27 e seus parágrafos da Lei n. 2.004, de 

03 de outubro de 1953, alterada pela Lei n. 3.257 de 02 

de setembro de 1957, que dispõe sobre a Política 

Nacional do Petróleo, institui a Sociedade por Ações 
Petróleo Brasileiro Sociedade Anônima 

Lei n. 3.257 de 02 de setembro de 1957

Modifica o artigo 27 e seus parágrafos da Lei n. 2.004, de 

03 de outubro de 1953 (dispõe sobre a Política Nacional 

do Petróleo e define as atribuições do Conselho 

Nacional do Petróleo, institui a Sociedade por Ações 
Petróleo Brasileiro Sociedade Anônima) 
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(54 pontos)
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Lei n. 9.478 de 06 de agosto de 1997

Dispõe sobre a política energética nacional, as 

atividades relativas ao nonopólio do petróleo, instituo o 

Conselho Nacional de Política Energética e a Agência 

Nacional do Petróleo

Decreto n. 4.983 de 10 de fevereiro de 2004

Estabelece os (47) pontos apropriados para o traçado 

das Linhas de Base Retas ao longo da costa brasileira
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www.anp.gov.br
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Estudos de caso

Estado do Rio de Janeiro:

São Francisco do Itabapoana

Itaguaí

Mangaratiba
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Estudos de caso

Estado do Rio de Janeiro:
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Itabapoana

20



21



22



23



Estudos de caso

Estado do Rio de Janeiro:

Itaguaí
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Estudos de caso

Estado do Rio de Janeiro:

Mangaratiba

29



30



31



32



33



34



35



36



37



38



39

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

✔ Revisão de aspectos técnicos cartográficos de 

forma uniforme e com solução única, 

amparados legalmente (Leis e Decretos): 

competências

✔Análise criteriosa dos entraves políticos locais 

envolvidos

✔Aplicar as Leis e executar os mapeamentos das 
águas territoriais a nível municipal

✔ Desenvolver um SIG que dê conta dos 

aspectos dinâmicos dos poços, campos 

e blocos (royalties)

✔ Analisar cenários diante das Políticas Nacionais 
e do Pré-Sal 
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SIG aplicado ao mapeamento dinâmico



www.mapasdigitais.uerj.br

www.portodoacu.uerj.br

www.rapeld-igrande.uerj.br

www.atafona.uerj.br
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